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APELAÇÃO DEFENSIVA. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ARTIGO 306, DA LEI N.º 9.503/97). 

APENAMENTO. PEDIDO REDIMENSIONAMENTO DA PENA A PARTIR DO RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. PENA FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DELAÇÃO PREMIADA. ANALOGIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÃNEA. IMPOSSIBILIDADE. 

Fixada a pena-base em seu mínimo legal, o togado de primeiro grau manteve a sanção carcerária neste patamar, embora reconhecida a atenuante da confissão espontânea, nos termos da Súmula n.º 231 do Superior Tribunal de Justiça. O entendimento do julgado a quo encontra amparo neste órgão fracionário. Precedentes.

Outrossim, carece de plausibilidade jurídica o pedido de aplicação, por analogia, dos vetores da delação premiada, previstos em legislação extravagante, para o regramento da atenuante da confissão espontânea. Isso porque tratam-se de institutos diversos, cujas condições de aplicabilidade são distintas. Precedente.

APELAÇÃO DESPROVIDA.
	Apelação Crime


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70070988118 (Nº CNJ: 0309005-07.2016.8.21.7000)


	Comarca de Santo Ângelo

	ALLAN DOS SANTOS JARDIM 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Com a vênia do subscritor, adoto o relatório constante da r. sentença:

“(...)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com base no incluso Inquérito Policial, oriundo da Delegacia local, ofereceu DENÚNCIA em desfavor de ALLAN DOS SANTOS JARDIM, brasileiro, solteiro, natural de Santo Ângelo/RS, nascido dia 04.07.1990, filho de João Evaristo de Oliveira Jardim e Geni dos Santos Jardim, residente na Rua Godofredo Pinto, n.º 101, nesta Cidade, dando-a como incurso nas sanções do art. 306, caput, da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro).
Isso porque, consoante a peça incoativa:
“No dia 19 de fevereiro de 2012, por volta das 04h25min, na Rua Angelo Dalla Picola, Bairro Haller, nesta cidade, o denunciado conduzia na via pública o veículo GM/Chevette, cor amarela, placa IBZ6803, ano 1975, estando com concentração de álcool por litro de sangue superior a 06 (seis) decigramas.
“Na ocasião, o denunciado trafegava na referida via pública, quando quase colidiu com um poste de iluminação pública. Ato contínuo, tentou colocar o veículo em movimento novamente, quando foi impedido de fazê-lo pela ação dos policiais militares.
“Ao realizarem a abordagem do acusado, os policiais militares constataram que ele apresentava visíveis sinais de embriaguez. Submeteram-no, então, ao teste do etilômetro. Tal teste revelou que o denunciado apresentava 0,74mg de álcool por litro de ar expelido dos pulmões, conforme revelou o resultado extraído do referido aparelho (fl. 26).
“A concentração máxima permitida de álcool por litro de ar expelido dos pulmões é abaixo de 0,3 miligramas, ou abaixo de 0,6 decigramas de álcool por litro de sangue.”
A denúncia foi recebida em 30.03.2012 (fl. 78).
O réu foi devidamente citado (fl. 79v), ofertando resposta escrita à acusação por intermédio da Defensoria Pública (fl. 81).
No dia 16/08/2012, o denunciado aceitou a suspensão condicional do processo, acarretando a suspensão do prazo prescricional (fl. 88).
Em virtude do descumprimento das condições, no dia 02/04/2014 restou revogado o benefício (fl. 118).
Instruído o feito, procedeu-se a oitiva de três testemunhas arroladas pela acusação. Ao final, restou o réu interrogado (CD de mídia audiovisual da fls. 146/148).
Encerrada a instrução, no prazo do art. 402/CPP, requereu o Ministério Público a atualização dos antecedentes do réu. A defesa, ao seu turno, nada requereu.
Atualizados os antecedentes, foram os autos ao Ministério Público, sobrevindo parecer pela procedência integral da ação penal, com a condenação do acusado nas sanções do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro. 
A defesa técnica, ao seu turno, postulou a redução da pena ao máximo, em virtude do reconhecimento e aplicação da confissão espontânea em analogia aos benefícios decorrentes da delação premiada.
(...).”
Acrescento que a pretensão punitiva foi julgada procedente, para o fim de condenar ALLAN DOS SANTOS JARDIM a cumprir, em regime inicial aberto, a pena privativa de liberdade de 06 (seis) meses de detenção, substituída por multa no equivalente a um salário mínimo ou prestação de serviço à comunidade, pelo mesmo período, cumulada com o pagamento de 10 (dez) dias-multa, à razão unitária de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo, bem como à suspensão do direito de dirigir, pelo prazo de 06 (seis) meses, dado que foi como incurso nas sanções do artigo 306, caput, da Lei n.º 9.503/97 (fls. 160/162v).
A r. sentença foi presumidamente publicada em 08JUN2016 (fl. 164v).
Inconformado o réu, assistido pela Defensoria Pública, interpôs recurso de apelação (fl. 168). Recebido o apelo (fl. 169), foram apresentadas as razões recursais (fls. 170/174). Busca, em suma, o redimensionamento da pena aplicada, com a sua fixação em patamar aquém do mínimo legal, diante do reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. Sustenta, para tanto, que o instituto da confissão espontânea guarda similitude com o da delação premiada, razão pela qual o acusado deverá ser beneficiado com a redução da pena em frações que variam de 1/3 a 2/3.  

O Ministério Público, em contrarrazões, sem suscitar preliminares, requereu o desprovimento do recurso, com a manutenção da r. sentença (fl. 178/178v).

Subiram os autos a esta Corte, operando-se sua distribuição mediante sorteio.

Colheu-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça que, preliminarmente, postulou pelo retorno dos autos à origem, a fim de que o réu fosse intimado pessoalmente da sentença. No mérito, manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls. 181/183).

Convertido o feito em diligência e procedida a intimação pessoal do réu, os autos retornaram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que o recurso interposto pela defesa do recorrente não devolveu a este órgão de jurisdição o conhecimento de toda a matéria submetida a julgamento perante o juízo de origem. É que, na espécie, não há inconformidade da defesa quanto à condenação do réu pelo delito tipificado no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, mas tão somente quanto à pena aplicada.

Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes, ao tratarem sobre o efeito devolutivo dos recursos, lecionam:

“(...)

95. Efeito devolutivo.

A apelação, como todo recurso, devolve ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada e da que pode ser conhecida de ofício.

O âmbito dessa devolução depende, essencialmente, da extensão da impugnação formulada pelo recorrente, podendo a apelação, conforme já salientado, ser plena ou parcial ...

(...)

  Para que seja fixado o limite da devolução, deve o apelante, na petição ou termo, indiciar a extensão de sua irresignação, sendo que, na nada existindo, será considerada ampla a apelação interposta, transferindo-se ao tribunal o conhecimento de toda a matéria decidida (...)”. (Recurso no processo penal: teoria geral dos recurso, recurso em espécie, ações de impugnação, reclamação aos tribunais; 3.ed.rev.,atual. e ampl. _ São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001 – págs. 156/157)  

Dito isso, prossigo com o exame tão somente da matéria devolvida. Para melhor exame da questão, faz-se necessário transcrever o cálculo da pena elaborado pelo magistrado sentenciante, ao fixar a sanção privativa de liberdade ao réu:

“(...)

O réu agiu de forma deliberada. É imputável e culpável. Estava consciente da ilicitude da sua conduta e era possível comportar-se de modo diverso. Os antecedentes estão neutralizados por força do entendimento sumular n.º 444 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Conduta social e personalidade sem particularidades. Os motivos comuns ao fato narrado na denúncia. As consequências são as habituais à espécie. Demais circunstâncias passam a ser, subsequencialmente, cotejadas. 
Para a reprovação e prevenção do crime, ponderadas as operacionais do artigo 59 do Código Penal, considerando a prática do delito descrito no artigo 306, “caput”, da Lei n.º 9.503/97, fixo a pena base em em 06 (seis) meses de detenção.
Na segunda fase não se constatam circunstâncias agravantes e, embora a atenuante prevista do art. 65, inciso I, do Código Penal, mostra-se inviável a redução da pena nesta fase, considerando o teor da Súmula n.º 231 do STJ.
Por fim, ausentes causas de aumento/diminuição da pena, resta a reprimenda definitivamente fixada em 06 (seis) meses de detenção.
(...).”

Como se vê, fixada a pena-base em seu mínimo legal, o togado de primeiro grau manteve a sanção carcerária neste patamar, embora reconhecida a atenuante da confissão espontânea, uma vez que, nos termos da Súmula n.º 231 do Superior Tribunal de Justiça, “A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.”
O entendimento do julgado a quo encontra amparo neste órgão fracionário. Observem-se:

APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E LESÕES CORPORAIS CULPOSAS. INSURGÊNCIA DEFENSIVA NO TOCANTE AO DELITO DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO E REDUÇÃO DA PENA IMPOSTA. Caso em que o réu foi abordado pela Polícia Militar, após atropelar pedestre em via publica, apresentando visíveis sinais de embriaguez. O parágrafo segundo do art. 306 do CTB admite que a apuração da embriaguez seja levada a efeito através de prova testemunhal, ou por qualquer outro meio em direito admitido. Comprometimento da capacidade psicomotora do condutor comprovada à saciedade pela prova testemunhal produzida. Condenação mantida. APENAMENTO. Fixada a pena-base no mínimo legal, ainda que reconhecida a incidência da circunstância atenuante relativa à confissão espontânea do acusado, inviável a redução da pena, conforme prevê a Súmula nº 231 do STJ. Pena mantida. RECURSO IMPROVIDO. UNÂNIME. 
(Apelação Crime Nº 70069850220, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Victor Luiz Barcellos Lima, Julgado em 24/11/2016)

APELAÇÃO CRIME. EMBRIAGUEZ O VOLANTE. PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 306 DO CTB. AFASTADA. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. NEGADA. SUFICIÊNCIA DO TERMO DE PROVA TESTEMUNHAL. REDIMENSIONAMENTO DO PRAZO DE SUSPENSÃO DE DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR.  IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCABÍVEL AFASTAMENTO DA MULTA. CONCESSÃO DE AJG. (...) Quanto ao pedido de aplicação da atenuante da confissão espontânea, melhor sorte não assiste à defesa. No momento da dosimetria da pena, quando da fixação da pena provisória, o apenamento não pode restar abaixo do mínimo legal, como determina o Verbete n.° 231 do STJ: "a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". Relativamente ao pedido subsidiário formulado pela defesa de exclusão da pena pecuniária imposta, esclareço ser incabível o afastamento da multa, uma vez que se trata de sanção penal cominada ao delito. Compulsados os autos, verifica-se que o réu esteve assistido pela Defensoria Pública durante toda a instrução do feito, devendo-se conceder a ele a AJG, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Crime Nº 70070929815, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 27/10/2016 - destaquei)

Outrossim, carece de plausibilidade jurídica o pedido de aplicação, por analogia, dos vetores da delação premiada, previstos em legislação extravagante, para o regramento da atenuante da confissão espontânea. Isso porque tratam-se de institutos diversos, cujas condições de aplicabilidade são distintas.

Cite-se, a respeito, o seguinte excerto de julgado do Superior Tribunal de Justiça: “4. Não há confundir a confissão espontânea com a delação premiada, providência político-criminalmente orientada, dependente do concurso de condições estranhas à atenuante em questão. Tendo a segunda um espectro de atuação mais amplo, impactando diversos outros bens jurídicos, e, não só a mais eficiente e célere Administração da Justiça, justifica-se o discrímen no caráter de abrandamento da reprimenda. Daí o fato de o legislador ter dado tratamento diferente aos dois institutos, não havendo a possibilidade de aplicação analógica de um com relação ao outro” (HC 183279/DF; Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA; Sexta Turma j. 23/04/2013). 
Com essas considerações, nego provimento à apelação.

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70070988118, Comarca de Santo Ângelo: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇAO. DECISÃO UNÂNIME".
Julgador(a) de 1º Grau: MARCIO ROBERTO MüLLER
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